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Art. 126. Da receita destinada a cada Município, nos termos da alínea "a" do
inciso III do caput do art. 121 desta Lei Complementar, a cada período de determinação
do montante do produto da arrecadação a ser distribuído, será deduzida parcela
destinada ao Fundo de Combate à Pobreza do Município, no percentual previsto na
respectiva legislação.

§ 1º Do montante apurado na forma do caput deste artigo e do valor
destinado ao Fundo de Combate à Pobreza do Município, será deduzido o percentual
destinado ao financiamento do CGIBS.

§ 2º Os valores apurados na forma do caput deste artigo e os valores
destinados ao Fundo de Combate à Pobreza, após a dedução a que se refere o § 1º
deste artigo, serão transferidos ao Município no prazo estabelecido no § 3º do art. 104
desta Lei Complementar.

§ 3º O CGIBS deverá distribuir, de forma segregada, os recursos de que trata
este artigo.

Art. 127. Da receita destinada a cada Município, nos termos da alínea "b" do
inciso III do caput do art. 121 desta Lei Complementar, a cada período de determinação
do montante do produto da arrecadação a ser distribuído, será deduzida parcela
destinada ao Fundo de Combate à Pobreza do Município, no percentual previsto na
respectiva legislação.

§ 1º Do montante apurado na forma do caput deste artigo e do valor
destinado ao Fundo de Combate à Pobreza do Município, serão deduzidos:

I - o percentual previsto no inciso II do caput do art. 212-A da Constituição
Federal destinado ao Fundeb; e

II - o percentual destinado ao financiamento do CGIBS.
§ 2º Os valores apurados na forma do caput deste artigo e os valores

destinados ao Fundo de Combate à Pobreza, após as deduções a que se refere o § 1º
deste artigo, serão transferidos ao Município no prazo estabelecido no § 3º do art. 104
desta Lei Complementar.

§ 3º O CGIBS deverá distribuir, de forma segregada, os recursos de que trata
este artigo.

Seção III
Da Destinação da Receita Distribuída aos Municípios nos Termos da Alínea "b" do

Inciso IV do Caput do Art. 158 da Constituição Federal

Art. 128. O CGIBS transferirá aos Municípios o valor a eles pertencente nos
termos da alínea "b" do inciso IV do caput do art. 158 da Constituição Federal, e retido
nos termos do § 3º do art. 118 desta Lei Complementar, observados os seguintes
critérios de distribuição previstos no § 2º do art. 158 da Constituição Federal:

I - 80% (oitenta por cento) na proporção da população;
II - 10% (dez por cento) com base em indicadores de melhoria nos resultados

de aprendizagem e de aumento da equidade, considerado o nível socioeconômico dos
educandos, de acordo com o que dispuser lei estadual;

III - 5% (cinco por cento) com base em indicadores de preservação ambiental,
de acordo com o que dispuser lei estadual;

IV - 5% (cinco por cento) em montantes iguais para todos os Municípios do
Estado.

§ 1º Do montante destinado a cada Município, nos termos do caput deste
artigo serão deduzidos:

I - o percentual previsto no inciso II do caput do art. 212-A da Constituição
Federal destinado ao Fundeb; e

II - o percentual destinado ao financiamento do CGIBS.
§ 2º O valor apurado na forma do caput deste artigo, após as deduções a que

se refere o § 1º deste artigo, será transferido ao Município no prazo estabelecido no §
3º do art. 104 desta Lei Complementar.

Seção IV
Disposições Finais

Art. 129. O percentual da receita do IBS dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios destinado ao financiamento do Fundo de Combate à Pobreza de que trata o
art. 82 do ADCT poderá ser estabelecido por lei específica do respectivo ente federativo,
observado o limite superior de 1% (um por cento), para vigência a partir de 1º de janeiro
de 2033.

§ 1º Em relação ao ente federativo que, na data de publicação da Emenda
Constitucional nº 132, de 20 de dezembro de 2023, já possuía o Fundo de Combate à
Pobreza de que trata o art. 82 do ADCT, será apurada:

I - para cada Estado, a relação percentual entre a receita média auferida com
o adicional de alíquotas previsto no § 1º do art. 82 do ADCT e a receita bruta média do
ICMS, considerando para ambas o período de 2019 a 2026;

II - para o Distrito Federal, a relação percentual entre a receita média
auferida com os adicionais de alíquotas previstos nos §§ 1º e 2º do art. 82 do ADCT e
a receita bruta média dos impostos previstos no inciso II do caput do art. 155 e no inciso
III do caput do art. 156 da Constituição Federal, considerando para ambas o período de
2019 a 2026;

III - para cada Município, a relação percentual entre a receita média auferida
com o adicional de alíquotas previsto no § 2º do art. 82 do ADCT e a receita bruta média
do imposto previsto no inciso III do caput do art. 156 da Constituição Federal,
considerando para ambas o período de 2019 a 2026.

§ 2º Na hipótese em que o ente federativo apure relação percentual de que
trata o § 1º deste artigo mais alta que o limite previsto no caput deste artigo, o
percentual da receita do IBS dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinado
ao financiamento do respectivo Fundo de Combate à Pobreza de que trata o art. 82 do
ADCT fica limitado a:

I - 3/4 (três quartos) da relação percentual apurada na forma do § 1º deste
artigo no período de 2033 a 2040;

II - metade da relação percentual apurada na forma do § 1º deste artigo no
período de 2041 a 2048;

III - 1/4 (um quarto) da relação percentual apurada na forma do § 1º deste
artigo no período de 2049 a 2056;

IV - 1% (um por cento) a partir de 2057.
§ 3º Na hipótese em que os limites previstos nos incisos I, II e III do § 2º

deste artigo sejam inferiores ao limite previsto no caput deste artigo, será aplicado o
percentual definido pelo ente federativo na forma do caput deste artigo.

§ 4º O percentual do IBS a ser destinado ao financiamento do Fundo de
Combate à Pobreza de que trata o art. 82 do ADCT pelo ente federativo deverá ser
informado ao CGIBS até o dia 31 de julho do ano anterior ao da sua aplicação.

Art. 130. Os Estados deverão informar ao CGIBS, na forma e no prazo
previstos em regulamento, os coeficientes de participação de cada Município do Estado
a serem considerados na distribuição dos recursos de que trata a alínea "b" do inciso IV
do caput do art. 158 da Constituição Federal.

Art. 131. O CGIBS deverá enviar aos Estados, ao Distrito Federal e aos
Municípios as informações necessárias à classificação dos créditos transferidos e os dados
necessários ao cálculo dos valores constitucionais e legais a serem distribuídos aos entes
federativos.

Parágrafo único. O CGIBS disponibilizará, em portal público, as informações
relativas ao cálculo da receita de IBS destinada a cada Estado e Município e ao Distrito
Federal, detalhando a sua distribuição.

TÍTULO IV
DISPOSIÇÕES RELATIVAS À TRANSIÇÃO DO ICMS

CAPÍTULO I
DA CARACTERIZAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E
DA UTILIZAÇÃO DO SALDO CREDOR DO ICMS

Seção I
Dos Saldos Credores

Art. 132. Os saldos credores relativos ao ICMS existentes em 31 de dezembro
de 2032 serão reconhecidos pelos Estados e pelo Distrito Federal e utilizados pelos
contribuintes nos termos deste Capítulo.

§ 1º Para efeito do disposto neste artigo, considera-se saldo credor o valor do
imposto previsto no caput deste artigo que:

I - seja admitido pela legislação estadual ou distrital vigente em 31 de
dezembro de 2032 e decorra de operações ocorridas até a referida data;

II - esteja regularmente apurado na escrituração fiscal do estabelecimento,
ainda que a escrituração tenha sido realizada após 31 de dezembro de 2032;

III - não tenha sido compensado ou utilizado pelo contribuinte até 31 de
dezembro de 2032; e

IV - tenha sido homologado nos termos do art. 134 desta Lei
Complementar.

§ 2º Consideram-se homologados os créditos reconhecidos após o prazo a que
se refere o caput deste artigo, inclusive os resultantes de decisões administrativas
definitivas ou judiciais com trânsito em julgado favoráveis ao sujeito passivo.

Art. 133. A partir de 1º de fevereiro de 2033, os saldos credores a que se
refere o art. 132 desta Lei Complementar serão atualizados de acordo com a variação
mensal do IPCA desde dezembro de 2032 ou outro índice que vier a substituí-lo.

Seção II
Do Pedido de Homologação

Art. 134. Para efeito de homologação dos saldos credores a que se refere o art.
132 desta Lei Complementar, ressalvado o disposto no § 1º deste artigo, será observado
o seguinte:

I - o interessado deverá protocolar o pedido no prazo máximo de 5 (cinco)
anos, contado do dia 1º de janeiro de 2033; e

II - o Estado ou o Distrito Federal deverá pronunciar-se no prazo máximo de 24
(vinte e quatro) meses, contado da data do respectivo protocolo.

§ 1º Em relação aos créditos decorrentes da entrada de mercadorias
destinadas ao ativo permanente, de que trata o § 5º do art. 20 da Lei Complementar nº
87, de 13 de setembro de 1996 (Lei Kandir):

I - o pedido previsto no inciso I do caput deste artigo deverá ser protocolado
no mesmo período de apuração em que tiver início o aproveitamento do crédito, na
hipótese de bem cuja entrada no estabelecimento ocorra a partir de 1º de janeiro de
2029; e

II - o Estado ou o Distrito Federal deverá pronunciar-se no prazo máximo de 60
(sessenta) dias, contado da data do respectivo protocolo.

§ 2º O prazo previsto no inciso II do caput deste artigo poderá ser prorrogado
uma única vez por igual período nos casos em que houver fiscalização em andamento no
momento da apresentação do pedido de homologação.

§ 3º Na ausência de resposta ao pedido de homologação nos prazos a que se
referem o inciso II do caput, o inciso II do § 1º e o § 2º deste artigo, os respectivos saldos
credores serão considerados homologados.

§ 4º A homologação tácita prevista no § 3º deste artigo não impede a
apuração e o lançamento de valores relacionados ao respectivo saldo credor, nos termos
da legislação tributária estadual ou distrital, enquanto não decaído o direito de a Fazenda
Pública constituir o crédito tributário.

§ 5º O pedido de homologação de saldo credor de que trata este artigo será
processado nos termos da legislação do Estado ou do Distrito Federal.

Seção III
Da Compensação do Saldo Credor do ICMS com o ICMS

Art. 135. Se houver concordância entre o Estado ou o Distrito Federal e o
sujeito passivo, o saldo credor homologado poderá ser utilizado para compensação com
crédito tributário, definitivamente constituído ou não, relativo ao ICMS, nos termos
previstos nas respectivas legislações.

Seção IV
Da Compensação do Saldo Credor do ICMS com o IBS

Art. 136. Os Estados e o Distrito Federal informarão ao CGIBS, em até 30
(trinta) dias contados da homologação, o valor do saldo credor homologado, a
identificação do seu titular e a data de conclusão da compensação a que se refere o art.
137 desta Lei Complementar, observada a seguinte segregação:

I - créditos das entradas de mercadorias destinadas ao ativo permanente, de
que trata o § 5º do art. 20 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996 (Lei
Kandir); e

II - demais créditos.
Art. 137. O saldo credor informado ao CGIBS, na forma prevista no art. 136

desta Lei Complementar, será utilizado para compensação com o IBS:
I - quanto aos créditos de que trata o inciso I do caput do art. 136 desta Lei

Complementar, pelo prazo remanescente em relação ao previsto no § 5º do art. 20 da Lei
Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996 (Lei Kandir);

II - quanto aos créditos de que trata o inciso II do caput do art. 136 desta Lei
Complementar, em 240 (duzentas e quarenta) parcelas mensais, iguais e sucessivas.

Parágrafo único. O início da compensação de que trata este artigo ocorrerá a
partir do mês subsequente ao do recebimento da informação pelo CGIBS.

Seção V
Da Transferência do Saldo Credor

Art. 138. O titular do saldo credor homologado poderá transferi-lo a
integrantes do mesmo grupo econômico ou a terceiros, que o utilizará exclusivamente
para compensação:

I - no âmbito do respectivo Estado ou do Distrito Federal, com créditos
tributários, definitivamente constituídos ou não, relativos ao ICMS, nos termos da
respectiva legislação; e

II - no âmbito do CGIBS, com o IBS devido, nos termos do regulamento,
observado o disposto na Seção IV deste Capítulo.

§ 1º Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, a compensação com o IBS
devido, em relação às compensações em curso, será efetuada na mesma quantidade de
parcelas remanescentes aplicáveis ao titular original do crédito.

§ 2º A transferência de que trata este artigo será comunicada ao CGIBS
exclusivamente por meio de documento fiscal eletrônico de transferência de crédito, na
forma definida em regulamento.


